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CONTRATO N" cotleo*-rp

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
coNsóRcto púelrco DE SAúDE |NTERFEDERAT|Vo
DO VALE CURU - CISVALE E A EMPRESA RAMALHO .
ADVOCACIA E CONSULTORIA S/S PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

o coNsÓRclo PÚBLrco DE SAÚDE INTERFEDERATIVo Do VALE CURU . CISVALE,
pessoa jurídica de direito público intemo, do tipo AssociaÉo Pública de Natureza Autárquica, com sede
à Rua Tobias Correias no 970 Altos - Centro, Caucaia/CE, inscrito no CNPJ/h,|F sob o no.
12.461.ffi1OO01-55, rêpÍesentada por seu Secretário Exec.utivo, Sr. Femando Henrique Goersch
Bastos, denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a êmpresa RAMALHO -
ADVOCACIA E CONSULTORIA S/S, Sociedade de Advogados inscíta no CNPJ sob o n.o
05-381-077/0001-72, estabelêcida na Ruâ João Carvalho, no 800, sala 605, Atdeota, Fortateza-CE,
representeda por Carolina Guilherme Ramalho, b,rasileira, c€sada, advogada, inscfita na OAB/CE sob
no 11.839, doravante denominado, CONTRATADO(A), Íesolvem firmaÍ o presente Contrato, deconente
do processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços, regime de execução indiÍeta, emprêitada por
preço global e em conÍormidadê com as disposições contidas na lei no 8.666/93 atualizada pela lei no
9.648198, e mediante as cláusulas e condiçôes a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAi'ENTAçÃo LEGAL

1.1 - O presente Contrato fundamenta-se na Tomada de Preços no 00112016, e na Lei n. 8.666/93 e
suas altêÍações posteriores. e na Proposta de Preço da Contratade, tudo parte integrante dêste termo,
independentemente de transcÍição.

CúUSULA SEGUNDA - oo oBJEÍo Do coNTRATo

2.1 O presente contrato tem poÍ objeto a Prestação de serviços de Assêssoria e Consultoria Jurídica na
AÍea AdministÍativa, auxiliando na orientaçáo parâ êleboraÉo de processos licitatórios e processos
administrativos (Dispensas e lnexigibilidades), compreendendo, também, a elaboraçáo de defesas,
justificativas, recursos dê re@nsideração e revisão, embargos, pedido de reexame, dentre outras peçâs
de responsabilidade do Diretor Executivo/Prêsiderte, inerente ao período de gestão, junto ao Consórcio
Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE, conforme especificaçôes no Anexo I do
Edital.

4.1 - O valor contratual importa na quantia de R$ 45.000,000 (quarenta e cinco mil reais), a ser pego
a(o) CONTRATADO(A) de Íorma paÍcelada em 10 (dez) parcelas mensais iguais de R$ 4.500,00
(quatro mil e quinhentos reais) estando nêle incluídas todas as dêspesas necessárias para a sue
pêíeita êxecuÉo, após a confirmaÉo da exec.uçáo do objeto contratual e apresentaÉo da Nota
Fascay Fatura à Contratante.

Rua Tobias Correias no 970 Âltos - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.600-060I Fone/Fax: (85) 3342-2757 CÍ{PJ(MF) no 12.768.835/OOO1-75
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CúUSULA TERCEIRA. DA FORMA DE ExEcUçÂo Dos sERvIços

3.1 - A CONTRATADA se obÍiga a executar, no regime de execução indireta.

CúUSULA QUARTA- DO PREçO
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cúusuLA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES: Obrigam-se Contratante e Contratada a
olmprirem Íielmente o determinado no Editel, no Contrato e as normas estabelecidas na Lei no 4.320 e
8-666/93 e suas demais alteraçÕes, obrigando se ainda:

5.í- OAS OBR|GAçÕES OA CONTRATANTE

5.í.1- A Contratante sê obriga a píoporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
qrmprimento das obrigaçôes deconentes da presente licitaÉo, consoante êstabelece a Lei nq
8.666t93.
5.1.2- Fiscalizar e acompenhar a exealçáo do objeto contratual.
5.1.3- Comunic€r à CONTRATADA toda e qualguer oconência relacioneda com a execuÉo do objeto,
diligênciando nos câsos que exigem providências conêtivas.
5.1.4- Providenôiar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais e Recibos devidámente
atestadas, pelo setor competente.
5.1.5- Colocar a disposiçáo da contratada toda documentação necessária paía a Perfeita execuÉo dos
serviços solicitados,

5.2- DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATAOA

4.2.1- São obrigações dâ Contratada:
a) Execúar o obieto do Contrato de confoÍmidade clm as condiçÕes e prazos estabelecidos neste
edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certamê,
b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes âssumidas,
todas as condiÉes de habilitação e qualiÍicaÉo exigidas na licitaçáo;
c) Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou inegulaÍidades apontedas pêla
CONTRATANTE;
d) Arcer com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocedos pôÍ
inêÍiciência ou inegularidade comêtida pôr seus empregados ou prepostos envolvidos na execuÉo do
contrêto;
ê) Aceitar nas mesmas condiçÕes contratuais os acréscimos e supressões eté 25% (vinte e cinco poÍ
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conÍorme art. 65 parágrafo ío da Lei no 8666193.
0 Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas
envolviclas na execução do objeto contratuel, que não terão nenhum vínculo empregatício com a
Contratante;
g) Guardar sigilo sobÍê intormaçóes e documentos fomecidos pela contratante, em decorrência dos
serviços objeto do pÍesente contrato.
h) Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contralados, desde os salários dê pessoal
neles empregados, cúmo também os encârgos trabalhistas, previdenciáÍios, Íscais e mmerciais que
vem incidir sobre o presente contrato.
i) Utilizar profissionais dêvidamentê habilitados na execuÉo do objeto contratual;
j) Substituir o proÍissional nos casos de impedimentos fortuitos, de manêira que não se preiudiquem o
bom andamênto e a boa pÍestação dos serviços

CúUSULA SEXTA. DoS PRÂzos E vIGÊNcnj

6.1- Os serviços objeto dêsta licitaÉo, deverão ser executados até o dia 3'l de Dezembro de 2016 a
contar da emíssão da respectiva Ordem de Serviço, que será expedida pelo Secretário Executivo
Contrâtante,
6.2- O presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2016, a contar da data de sua
assináura, a partir da data de sue assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e
sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limitê de 60 (sessenta) meses, nos casos
previstos de acordo com o inciso ll, do artigo 57, da Lei no 8.66993 e alterações posteriores, após a
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veriÍicaÉo da real necessidade e com vantagens junto ao CISVALE, na continuidâde do Contrato,
podendo ser alteÍado, exceto no locante ao seu objeto._
CLAUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES E SANçOES

7.1 . O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer
fraude riscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, flcará impedido dê licitar ê
contralar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou alé que seja promovida a reabilitação perante a própria aúoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multes previstas no edital e no termo de contrato ê das demais
comineções legais.
7.2. A Contratada ficâÉ, ainda, sujeita às seguintes pênalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, eno de exêcuÉo, execução imperfeita, mora de execuÉo, inadimplêmento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

f- advertência, sanÉo de que trata o inciso I do ad.87, da Lei n.o 8.666/93, poderá sêr aplicade nos
sêguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na lidtaÉo;
b) Outras oconências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimênto dos sêrviços da
Contratante, desde que não caibâ a aplicaçáo dê sanÉo mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas êm qualguer agência integrante da Rede ArÍêcâdedorâ de
Receitas Estaduais, por meio de Documento de Arrecâdação Estadual - DAE, a ser prêenchido de
acordo com instruçóes fomecidâs pêla Contratante):

e) de 10Á (um poÍ cento) sobre o valor contralual total, por dia cle atraso na execução do objeto ou
indisponibilidede do mesmo, limiteda a 10oÂ do mesmo valor;
b\ de 2o,$ (dois por cento) sobre o valor contratuel total do êxercício, por infração a qualquer cláusula ou
condiÉo do contrato, não especiÍicada nas demeis elíneas deste inciso, aplicada em dobro na
rêincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual lotal do exercício, pela recusa em conigir qualquer
serviço releitado, caraderizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem à date da comunicaÉo formal da rejeiÉo;

lll - suspensão temporária de participação em licitaÉo e impedimento de contratar com o Consórcio
Público de Saúde lnleÍfederativo do Valê Curu - CISVALE, por prevo não superioÍ a 2 (dois) enos;
lV - declaraÉo de inidoneídâde para licitar ou contrateÍ com a AdministraÉo Pública, enquanto
perdurarem os molivos determinantes da puniÉo ou até que seia promovida a reabilitaÉo perante e
autoridade que aplicou a penalldade, depois do ressarcimento à Administração pêlos prejuízos
resultantes ê depois de decor.ido o prazo da sançáo eplicâda com base no inciso anterior.

7-3. No procêsso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditóío ê à ampla dêfesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias üeis para as sançóes previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2
supra e 10 (dez) dias conidos para a sanÉo prevista no inciso lV do mesmo item.
7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do Consórcio Público de Saúde
lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE no pÍazo de 5 (cinco) dias a contar da notiÍicâÉo ou decisão
do reorrso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automatacamente descontedo do
pegemento a que a Contratada fizer jus. Em câso de inexistência ou insuÍiciência de crédito da
Contratada, o valoÍ devido será cob.âdo administretivamente e judicial.
7.5. As sanÉes previstas nos lncisos lll e lV do item 10.2 supra, podeíáo ser aplic€das às
empresa/entidades que, em razão do contrato objeto desta licitaÉo:
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I - praticarem atos ilícitos, visando frustraÍ os objelivos da licitaçáo;
ll - demonstrarêm não possuir idonêidade para contratar com a Administração Pública, êm

virtude de atos ilícitos praticedos;
lll - sofrerêm condenação definltiva por pratic€rem, por meios dolosos, frêude fiscal no

recolhimênto de quaisquer trihÍos.
7.6. As sanÇões prêvastas nos incisos l, lll ê lV do item 10.2 supre podeÉo ser aplicadas juntamente
com e do inciso ll do mesmo item, fadltada a dêfesa prévia do interessado no rêspectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úeis.
7.7- A licitante adjudicáária que se recusar, injustiticadamente, em Íirmar o Contrato dentro do prazo de
5 (cinco) dias út6is a contar da notifcação que lhe será ênceminhâda, estará sujeita à multa de 5,00%
(cinco por cento) do valor total adjudicâdo, sem preiuízo das demais penelidades câbíveis, poÍ
caracterizer desoJmprimento total da obrigâçáo assumide.

7.8. As sanções previstas no item anteraor não se aplicam às demeis licitântes que, apesar de não
vencedoras, vênham a ser convocedas para celekârem o Termo dê Contrato, de acordo com estê
edital, e no prazo de 48 (quarentã e oito) horas comunicarem seu desinteresse

CúUSULA OITAVA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA E DA oRtGEM DoS RECURSoS:

8.1. As despesas deste contreto mnerão por conta de reoJrsos dos repasses do Contreto de Rateio
(Entes Consorciados - Municípios e Estado do Ceará) diretamente transferidos ao Consorcio Público
de Saúde lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE, estando na seguinte das dotaçÕes orgamentárias no:
01 .10.122.0001 .2.001, elemento de despesâ é 3.3.90.39.00.

CúUSULA NONA - Do PAGAilENTo:

9.1- Os pagamentos serão rêalizados mensalmente até o 10" (décimo) dia úlil do mês subsequente à
realizaÉo dos serviços mediantê apresentaÉo da Nota Fiscal e Recitro do serviço conespondente. A
fatuía relativa aos serviços executados, deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Secretário
Executivo do Consórcio Público de Seúde lnterfederativo do Vale Curu - CISVALE, que atestará a
execução do objeto licitado, juntamente com a CND do INSS, CRF do FGTS.

CúUSULA DÉCIi,A. Do REAJUSTE DE PREÇoS:

10.1 - Os preços cotados deverão obedêcer ao preço de mercâdo, o reejuste deverá ser de acordo com
a Lei N'8.666/93, com base no índice geral de preços de mercado (IGPM) ou outÍo índice que vieÍ a
substiluí-lo, ou a repactuaçáo de preço do contrato. desde que observado o intenegno de um ano a
contar da data de sua assinatura ou da dará de sua última repac{uaÉo ou reajuste.

cúusuLA DÉcrMA pRruErRA - DA REscrsÃo E DAs SANçÕES:

11.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmênte pela Contralante por conveniência
administrativa ou por infÍingência de gualquer das condições pactuadas, no caso da Contratada náo
cumprir es condiçÕes aqui paqiuadas, sofrerá as sançóes impostas no e.1.77 da Lei No 8.666/93 e suâs
demais elterações.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃo

12.í - Este contrato deverá ser publicado na imprensa Oficial ou por afixaÉo em local de coslume, até
o 5'dia útil do mês subsequente a data de sua assinatura.

CúUSULA DÉCIiIA TERCEIRA. DO FoRo
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13. í - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca
de Cauceie, Estado do Ceará,

E, êstando acertâdos, essinam o presente lnstrumento, em 02 (duâs) vies perante duas
testêmunhas que também o assinam, para que produze seus jurídicos e legais eÍeitos.

Caucáia(CE), 14 de março de 2016.
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